
ESPIRITO SANTO

EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE KENNEDY

PREAMBULO
O Município de Presidente Kennedy, Estado do Espírito Santo, com sede na Rua Atila Vivácqua, 79, Centro, Presidente 
Kennedy, por intermédio do seu Pregoeiro Oficial, designado pelo Decreto nº 054/2018, de 13 de Junho de 2018, de 
acordo com a Lei nº 10.520/2002 e a Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, e Lei Complementar nº 123/2006, TORNA 
PÚBLICO que realizará licitação nos termos deste edital.

1 - INFORMAÇÕES GERAIS

1.1 - Modalidade: Pregão Presencial

1.2 - Processo Administrativo nº. 009546/2018

1.3 - Tipo de Licitação: MENOR PREÇO GLOBAL

1.4 - Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS INTEGRANTES DO SISTEMA 
DE LIMPEZA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE KENNEDY.

1.5 - O prazo para início da execução dos serviços é de 20 dias, contados da emissão da ordem de serviço.

1.6 - Dotação Orçamentária: Secretaria Municipal de Meio Ambiente - Limpeza e Manutenção de Logradouros e Áreas 
Externas de Espaços e Prédios Públicos - 33.90.39.00000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

1.7 - Do Preço Máximo: O Preço Total Máximo que o Município de Presidente Kennedy-ES se dispõe a pagar é de R$ 
10.851.162,40 (dez milhões, oitocentos e cinquenta e um mil, cento e sessenta e dois reais e quarenta centavos), 
conforme discriminado no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA.

1.8 - Da retirada do edital - As empresas interessadas em participar do certame deverão retirar o edital no site 
www.presidentekennedy.es.gov.br ou providenciar a cópia que estará à disposição na sala da licitação, 3º andar da 
sede administrativa do Município de Presidente Kennedy, nos dias úteis das 8h às 16h, ficando obrigadas a 
acompanharem as publicações referentes à licitação no Diário Oficial dos Municípios do Espirito Santo - 
www.diariomunicipal.es.gov.br, tendo em vista a possibilidade de alterações e avisos sobre o procedimento.

2 - SESSÃO PÚBLICA

2.1 - Até os 19 dias do mês de Setembro de 2018 às 09:00h os envelopes (PROPOSTA e HABILITAÇÃO), referentes a 
este Pregão, deverão ser entregues separadamente no protocolo da prefeitura localizada no 1º andar do prédio desta 
Prefeitura, devendo estar lacrados, rubricados contendo na parte externa, além da razão social completa do 
proponente os seguintes dizeres: "Município de Presidente Kennedy" - ES Pregão Presencial nº 000002/2018 - 
Envelope nº 001 - PROPOSTA; Envelope nº 002 - HABILITAÇÃO".

2.1.1 - Em nenhuma hipótese serão recebidos quaisquer envelopes fora do prazo estabelecido neste edital.

2.1.2 - Caso o licitante não esteja presente deverá enviar declaração (ANEXO III) dando ciência de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação na forma estipulada pelo item 4.1.1.

2.1.3 - O Envelope nº 001 - PROPOSTA - deverá conter as informações/documentos exigidos no item 8 deste edital, e o 
Envelope nº 002 - HABILITAÇÃO - deverá conter os documentos e as informações exigidas no item 9 deste edital.

3 - CREDENCIAMENTO

3.1 - Para fins de credenciamento, o proponente poderá enviar um representante munido de documento que o 
credencie à participação (ANEXO II), com poderes para responder pela representada, especialmente na realização de 
lances, para todos os fins legais.
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3.2 - O credenciamento ocorrerá na mesma data e no mesmo local, conforme previsto, mencionados no item 2.1.

3.2.1 - O credenciamento é imprescindível para que o interessado possa realizar lances verbais e sucessivos, bem como 
possa manifestar interesse recursal, devendo tais poderes serem expressos. Não será aceito credenciamento ou 
procuração com poderes gerais para lances verbais e sucessivos.

3.2.2 - Para a efetivação do credenciamento o representante do proponente exibirá ao (a) Pregoeiro(a) QUALQUER 
DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO (COM FOTO) EMITIDO POR ÓRGÃO PÚBLICO JUNTAMENTE COM UM ORIGINAL DE 
INSTRUMENTO PROCURATÓRIO (ANEXO II) que o autorize a participar ESPECIFICAMENTE DESTE PREGÃO, OU 
INSTRUMENTO PROCURATÓRIO PÚBLICO que o autorize a responder pelo proponente, inclusive para a oferta de 
lances verbais de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar recurso, assinar a ata e praticar todos os demais 
atos pertinentes ao presente certame, em nome do proponente.

3.2.3 - Deverá ser juntada cópia autenticada de documento (apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social e seus termos aditivos, do documento de eleição de seus administradores, devidamente registrados na Junta 
Comercial ou no cartório de pessoas jurídicas, conforme o caso), a fim de comprovar se o outorgante do instrumento 
procuratório que trata o subitem 3.2.2 possui poderes para a outorga, podendo apresentar quaisquer dos seguintes 
documentos:

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade 
comercial, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores, ou 
Registro Comercial no caso de empresa individual.
b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

3.2.4 - A apresentação do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor presta-se observar se a atividade da 
empresa é concernente ao objeto da licitação.

3.2.5 - No caso de proprietário, diretor, sócio ou assemelhado da proponente que comparecer ao local, deverá 
comprovar a representatividade por meio da apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social e dos seus 
termos aditivos, do documento de eleição dos seus administradores, devidamente registrados na Junta Comercial ou no 
cartório de registro de pessoas jurídicas, conforme o caso. 

3.2.6 - Para usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 (art. 42 a 45) os licitantes deverão 
comprovar, a sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, apresentando a Certidão expedida pela 
junta comercial, conforme art. 8º da IN 103/2007.

3.2.7 - As empresas optantes pelo Sistema Simples Nacional, regido pela Lei nº 9.317/96, deverão apresentar o 
comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, 
<http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm>;

3.2.8 - Se a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte não apresentar a comprovação exigida nos itens 3.2.6 e 3.2.7 
não terão os privilégios estabelecidos pela Lei Complementar 123/2006.

3.3 - Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária dentro do prazo estipulado, 
participará do Pregão com a primeira proposta apresentada quando do início dos trabalhos, renunciando à 
apresentação de novas propostas e interposição de recurso.

3.4 - A apresentação, na fase do credenciamento, do Contrato Social, Ato Constitutivo ou Estatuto, devidamente 
autenticado ISENTA O LICITANTE DE APRESENTÁ-LOS NO ENVELOPE Nº 2 - HABILITAÇÃO, item 9.1.1 deste edital.
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3.5 - No ato do credenciamento o licitante deverá apresentar a Declaração de que cumpre os requisitos da Habilitação, 
conforme modelo no anexo III.

3.6 - No ato do credenciamento o licitante, devidamente credenciado, caso não apresente requisitos da Habilitação, 
conforme modelo no anexo III, poderá preencher no momento do certame. 

4 - ABERTURA DOS ENVELOPES

4.1 - As 09: 00 h do dia 19 de Setembro de 2018 será aberta a sessão pelo Pregoeiro na sala de reuniões localizada, no 
3º andar do prédio desta Prefeitura, sendo que nessa oportunidade os licitantes deverão apresentar declaração dando 
ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação(ANEXO III).

4.1.1 - Em cumprimento ao disposto no art. 4º, inc. VII, da Lei nº 10.520/02 a declaração deverá ser entregue 
separadamente dos envelopes nº 001 - PROPOSTA e nº 002 - HABILITAÇÃO.

4.1.2 - Caso o licitante não se faça presente deverá remeter a declaração de que trata o item 4.1 em envelope apartado 
juntamente com o Contrato Social ou documento equivalente devidamente autenticado que deverá trazer os seguintes 
dizeres "Município de Presidente Kennedy - ES - Pregão Presencial nº 000002/2018 - Envelope DECLARAÇÃO".

5 - OBJETO

5.1 - O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
INTEGRANTES DO SISTEMA DE LIMPEZA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE KENNEDY conforme especificações e 
condições constantes do Termo de Referência (anexo I), que integra este edital para todos os fins. 

5.2 - As especificações e as condições para a contratação do fornecimento, objeto desta licitação, são as constantes 
neste Edital e seus anexos.

6 - DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA A PARTICIPAÇÃO

6.1 - Somente poderão participar deste Pregão as empresas que atenderem a todas as exigências contidas neste edital 
e nos seus anexos, além das disposições legais, independentemente de transcrição.

6.2 - Todos os documentos do ENVELOPE N°.02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de nota ou por servidor do setor de licitações desta 
Prefeitura (hipótese em que a autenticação deverá ocorrer PREVIAMENTE à abertura dos envelopes), sendo passíveis 
de consulta quanto à veracidade, a critério exclusivo do Pregoeiro/Equipe de Apoio.

6.2.1 - Os documentos serão autenticados por servidor do setor de licitações, a partir do ORIGINAL (NÃO será aceito 
CÓPIA AUTENTICADA para efeito de autenticação).

6.2.2 - Serão aceitas somente cópias legíveis, não sendo aceitos documentos cujas data estejam rasuradas.

6.3 - O Município de Presidente Kennedy reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre 
que julgar necessário.

6.4 - Poderão participar deste Pregão somente pessoas jurídicas que desenvolvam as atividades objeto desta licitação 
e que atendam às exigências deste edital.

6.5 - Não é admitida a participação nesta licitação de empresas que estejam cumprindo pena de suspensão temporária 
de participação em licitação e/ou impedimento de contratar com a Administração Pública; que tenham sido declaradas 
inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão público; ou que se subsumem às disposições dos artigos 9º e 
inciso V, do art. 27, da Lei nº 8.666/93.
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6.6 - A abertura dos envelopes contendo a documentação para habilitação e as propostas será realizada sempre em ato 
público previamente designado, do qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos licitantes presentes e pela 
Comissão, nos termos do art. 43, § 1o da Lei 8.666/93.

7 - DA ENTREGA DOS ENVELOPES PROPOSTA E HABILITAÇÃO

7.1 - Os licitantes deverão entregar no entretempo definido neste edital sua proposta e documentação necessária para 
a habilitação, em 02 (dois) envelopes distintos, lacrados e rubricados, contendo na parte externa, além da razão social 
completa da proponente (com CNPJ) os seguintes dizeres: "Município de Presidente Kennedy - ES Pregão Presencial nº 
000002/2018 - Envelope nº 001 - PROPOSTA; Envelope nº 002 - HABILITAÇÃO".

7.2 - O Envelope nº 001 - PROPOSTA - deverá conter as informações/documentos exigidos no item 8 deste edital, e o 
Envelope nº 002 - HABILITAÇÃO - deverá conter os documentos e as informações exigidas no item 9 deste edital.

7.3 - Utilizar preferencialmente o modelo de etiqueta para identificar os envelopes.

RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
PREGÃO PRESENCIAL: 000002/2018
ABERTURA: 19 de Setembro de 2018 às 09:00h
ENVELOPE Nº 001-PROPOSTA

RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
PREGÃO PRESENCIAL: 000002/2018
ABERTURA: 19 de Setembro de 2018 às 09:00 h
ENVELOPE Nº 002- HABILITAÇÃO

8 - ENVELOPE Nº 001 - PROPOSTA

8.1 - A proposta deverá ser formulada em 01 (uma) via, datilografada ou digitada, contendo a identificação da empresa 
licitante, datada e assinada por seu representante legal, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo conter as 
seguintes informações:

a) A discriminação do OBJETO ofertado, observando-se o disposto no item 5, deste edital, e no Anexo I (termo de 
referência e demais condições).

b) Validade da proposta, a qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da mesma;

c) declaração do proponente de que estão inclusos nos preços propostos os custos de fornecimento, dentre eles, os 
encargos sociais, impostos, taxas, seguros, transportes, embalagens, licenças, despesas de frete e todas as demais 
despesas necessárias para o fornecimento do respectivo objeto, conforme termo de Referência/Demais Condições.

8.2 - A proponente poderá apresentar o preço da seguinte forma:
a) preço UNITÁRIO ofertado por Item, em ALGARISMO, cotado em Real, com até duas casas decimais após a vírgula 
(R$ X,XX).
                                              
b) preço TOTAL do(s) Item(ns) em ALGARISMO, cotado em Real, com até duas casas decimais após a vírgula (R$ X,XX).

c) valor GLOBAL da proposta em algarismo e por extenso, devendo ser cotado em Real e com até duas casas decimais 
após a vírgula (R$ X,XX).
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8.2.1 - Em caso de divergência entre o preço unitário e total será levado em consideração o valor do primeiro (unitário).

8.2.2 - Em caso de divergência do preço GLOBAL expresso em algarismo e o por extenso, será levado em consideração 
o preço do último (extenso).

8.3 - A(s) empresa(s) vencedora(s) deverão estar cientes de que NÃO serão aceitas propostas comerciais atualizadas com 
preços unitários divergentes dos preços praticados no mercado.  Se necessário, será procedida análise para verificação 
de discrepâncias.

8.4 - A proposta será desclassificada se for contrária, expressamente, às normas e exigências deste edital.

8.5 - Não será considerada nenhuma oferta ou vantagem baseada nas propostas dos demais licitantes ou não previstas 
neste edital.

8.6 - As propostas, sempre que possível, deverão trazer as mesmas expressões contidas no Anexo I, evitando sinônimos 
técnicos, omissões ou acréscimos referentes à especificação do objeto.

8.7 - Não serão aceitas propostas parciais (quantidade inferior), com relação a cada item.

9 - ENVELOPE Nº 002 - HABILITAÇÃO

9.1 - Os licitantes deverão apresentar no Envelope nº 002 - HABILITAÇÃO - os documentos abaixo enumerados:

9.1.1 - Habilitação Jurídica
a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade 
comercial, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores, ou 
Registro Comercial no caso de empresa individual;
b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

9.1.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ regular;
b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal ou Certidão Conjunta prevista na Portaria MF nº 358, de 05 de 
setembro de 2014;
c) Prova de regularidade com a Seguridade Social - INSS ou Certidão Conjunta prevista na Portaria MF nº 358, de 05 de 
setembro de 2014;
d) Prova de regularidade com o FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço);
e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede do licitante;
f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede da licitante.
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1o de 
maio de 1943, em atendimento a Lei 12.440/11.

9.1.3 - Qualificação Técnica
a) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 
prazos com o objeto da licitação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 30 da Lei n.º 8.666/93. Esta comprovação se 
dará mediante a apresentação de atestado(s) específico(s) de suas execuções, em nome da empresa, expedido(s) por 
entidades de direito público ou privado;
d) Outorga (ou a manisfestação de dispensa) de captação direta de água expedida pela Agência Estadual de Recursos 
Hídricos (AGERH), juntamente com a Autorização Municiapal Abiental (AMA) para transporte de resíduos.

Page 5 of 53



ESPIRITO SANTO

EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE KENNEDY

9.1.4 - Qualificação Econômica - financeira
a) Apresentação de certidão negativa de falência ou certidão de recuperação judicial, emitida pelo(s) Cartório(s) 
Distribuidor(es) da sede ou domicílio da empresa licitante, com prazo de validade em vigor. 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da 
Lei, devidamente registrada na Junta Comercial, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, pode 
ndo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses;
c) Demonstração de capacitação financeira da licitante, a ser comprovada mediante balanço patrimonial encerrado em 
31/12/2017, que apresente os índices mínimos de solvência, conforme abaixo:
 
 LG   =    Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo   ≥  1,00
    Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
 
 GE   =    Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo    ≤  1,00 
       Ativo Total
 
9.1.5 - Declarações
a) Declaração, em papel timbrado da empresa, de Inexistência de Fato Impeditivo Para Licitar conforme Anexo IV deste 
Edital;
b) Declaração, em papel timbrado da empresa, do cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal, conforme anexo V deste Edital.
c) Declaração de ciência que será de inteira responsabilidade da contratada, qualquer acidente, danos a terceiros, entre 
outros ocorridos em horário de trabalho, ficando o Município de Presidente Kennedy isento de qualquer 
responsabilidade pelos mesmos;
d) Declaração de que assume o compromisso de reparar os problemas que porventura surgirem nos bens ou objeto 
desta licitação, no prazo determinado pelo Município de Presidente Kennedy, contado do recebimento da notificação 
desta.
e) Declaração de Vistoria realizada nos locais onde serão prestados os serviços ou Declaração de Ciência dos locais onde 
serão prestados os serviços;

9.1.6 - As certidões exigidas no item 9.1.2 deverão conter o mesmo CNPJ apresentado pelo licitante no momento do 
credenciamento.

9.1.7 - Figuram como exceções as certidões cuja abrangência atinge tanto a empresa Matriz, quanto as Filiais (INSS e 
PGFN/Receita Federal).

9.1.8 - Aplicar-se-ão às empresas que se enquadram nas disposições contidas na Lei Complementar nº 123/2006, de 14 
de dezembro de 2006 (Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte) as prescrições referentes à 
regularidade fiscal (artigos 42 e 43).

9.2 - O Pregoeiro, durante a análise do envelope de HABILITAÇÃO, procederá à validação nos sítios dos órgãos oficiais 
(Receita Federal, PGFN, Caixa Econômica Federal, Previdência Social, Secretarias da Fazenda) expedidoras das certidões 
apresentadas.

10 - PROCEDIMENTO DA SESSÃO E JULGAMENTO

10.1 - Declarada aberta a sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes.

10.2 - Depois de aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, deverão apresentar declaração (ANEXO III) 
dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação.

10.2.1 - Caso o licitante não esteja presente deverá enviar declaração (ANEXO III) na forma estipulada pelo item 4.1.1.

10.3 - O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope nº 001 - PROPOSTA, julgando as propostas e classificando-as pelo 
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MENOR PREÇO GLOBAL, considerando para tanto as disposições da Lei nº 10.520/02, principalmente as previstas no 
art. 4º, VIII, IX e X.

10.4 - Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste edital ou imponham condições ou 
que se oponham a quaisquer dispositivos legais vigentes.

10.4.1 - Para efeito de classificação das propostas, em cumprimento ao inc. VIII, do art. 4º, da Lei nº 10.520/02, apenas o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer 
novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor.

10.4.2 - Para efeito de classificação das propostas, em cumprimento ao inc. IX, do art. 4º, da Lei nº 10.520/02, não havendo 
pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso VIII, do mesmo artigo e da mesma Lei, poderão os autores das 
propostas mais vantajosas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os 
preços oferecidos.

10.5 - Uma vez classificadas as propostas o Pregoeiro convidará individualmente o (s) licitante (s), de forma sequencial, a 
apresentar (em) lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de preço mais elevado e os demais, em ordem 
decrescente de valor.

10.6 - Os valores dos lances deverão ser decrescentes e distintos.

10.7 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da 
etapa de lances verbais e a manutenção do último preço apresentado pelo mesmo licitante, para efeito de ordenação das 
propostas.

10.8 - O Pregoeiro durante a sessão poderá estipular normas, procedimentos, prazos e demais condições que julgar 
necessárias a fim de pôr ordem ao certame.

10.9 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades 
previstas em lei e neste edital. Dos lances ofertados não caberá retratação.

10.10 - Não havendo mais interesse dos licitantes em apresentar lance verbal, será encerrada a etapa competitiva e 
ordenada as ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL.

10.10.1 - Aplicar-se-ão às empresas que se enquadrem nas disposições contidas na Lei Complementar nº 123/2006, de 
14 de dezembro de 2006 (Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte) as prescrições dos artigos 44 ao 
45.

10.11 - Em seguida o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da(s) primeira(s) classificada(s), quanto ao objeto e valor, 
decidindo motivadamente a respeito.

10.12 - Sendo aceitáveis as propostas, será aberto o Envelope nº 02 - HABILITAÇÃO e verificado o atendimento às 
exigências habilitatórias previstas neste edital.

10.13 - Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará as 
ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração 
de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

10.14 - Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital (PROPOSTA e HABILITAÇÃO), a(s) licitante(s) 
será(ão) declarada(s) vencedora(s), sendo-lhe(s) adjudicado MENOR PREÇO GLOBAL o objeto do certame, caso não 
ocorra a manifestação de recurso.

10.15 - A adjudicação do objeto desta licitação poderá ser feita com apenas uma das empresas licitantes, e vencedoras 
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do certame.

10.16 - O proponente é responsável pelas informações e documentações apresentadas, sendo motivo de 
desclassificação ou inabilitação a apresentação de quaisquer dados ou documentos falsos. A desclassificação ou 
inabilitação poderá ocorrer em qualquer fase, se porventura o Pregoeiro vier a tomar conhecimento de fatos que 
contrariem as disposições contidas neste edital, a idoneidade do proponente, bem como, a Lei de Licitações.

10.17 - O Pregoeiro, ou a autoridade superior, poderá solicitar esclarecimentos e promover diligências, em qualquer 
momento e sempre que julgar necessário, fixando prazo para atendimento, destinados a elucidar ou complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente 
em quaisquer dos envelopes.

10.18 - Ao final da Sessão Pública o Pregoeiro franqueará a palavra aos licitantes que desejarem manifestar intenção de 
recorrer dos atos até ali praticados.

10.19 - Será lavrada uma ata circunstanciada, assinada por todos os presentes, nos termos do §1º do art. 43 da Lei 
8.666/93. 

11 - RECURSOS E IMPUGNAÇÕES

11.1 - Dos atos relacionados a este procedimento licitatório cabem os recursos previstos na Lei nº 10.520/02 e na Lei 
8.666/93 e suas alterações, sendo a autoridade superior para o recurso o Prefeito Municipal.

11.1.1 - Declarada a licitante vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões de recurso, ficando as 
demais licitantes desde logo intimadas para em 03 (três) dias apresentarem contrarrazões, que começarão a correr do 
término do prazo concedido a recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

11.1.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da empresa licitante importará na decadência do direito de 
recurso.

11.2 - Os recursos obedecerão aos seguintes critérios:

a) serão observadas as condições da lei 10.520/02 e, no que couber, as condições do artigo 109 da Lei 8.666/93;
b) serem dirigidos ao(a) Pregoeiro(a), devidamente fundamentados e, quando for o caso, acompanhados de 
documentação pertinente;
c) serem assinados por representante legal do licitante ou Procurador com poderes específicos, hipótese em que 
deverá ser anexado o instrumento procuratório (se ausente nos autos);
d) não serão aceitos recursos via fax, e-mail ou Sedex.
e) O recurso deverá ser dirigido à Pregoeira Oficial e protocolizado no Setor de Protocolo Geral da PMPK-ES, em dia útil, 
no horário de 8h às 11h e das 12h30min às 17h, exceto na sexta-feira que será até às 16h.

11.3 - As impugnações deverão observar os seguintes critérios:

a - A impugnação do edital deverá ser promovida através de protocolo na sede da Prefeitura Municipal de Presidente 
Kennedy, seguindo as condições e os prazos previstos no art. 41 da Lei nº 8.666/1993, devendo ser dirigida à Pregoeira 
Oficial e protocolizado no Setor de Protocolo Geral da PMPK-ES, em dia útil, no horário de 8h às 11h e das 12h30min às 
17h, exceto na sexta-feira que será até às 16h.

b - A impugnação do edital deverá ser dirigida ao Pregoeiro, indicando os números do Pregão e do Processo 
Administrativo. No mesmo momento deverá ser juntado documento que comprove a aptidão do signatário para a 
representação da empresa licitante. 

Page 8 of 53



ESPIRITO SANTO

EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE KENNEDY

c - O Município de Presidente Kennedy julgará e decidirá sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis.

d - No caso de acolhimento da impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

12 - HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

12.1- Caso não haja interesse recursal manifestado na sessão o Pregoeiro é quem adjudicará o objeto, sendo que esta 
adjudicação não produzirá efeitos até a homologação pela autoridade superior.

12.2 - A classificação das propostas, o julgamento da proposta e da habilitação serão submetidos à autoridade superior 
para deliberação quanto a sua homologação e a adjudicação do objeto da licitação, caso ocorra recurso.

13 - RETIRADA DA ORDEM DE SERVIÇO

13.1 - O Município de Presidente Kennedy convocará a(s) licitante(s) para retirar(em) a(s) respectiva(s) Ordem(ns) de 
Serviço
relativa ao presente pregão.

13.2 - O prazo para a retirada da Ordem de Serviço após a convocação é de 5 (cinco) dias úteis.

13.3 - No caso de a (s) licitante (s) vencedora (s) do certame, dentro do prazo de validade da (s) sua respectiva 
proposta, não atender (em) à exigência do item anterior (13.2), desatender o disposto no Termo de Referência (Anexo 
I); demais condições; não assinar o contrato ou deixar fornecer o produto e a sua instalação, objeto desta licitação, 
aplicar-se-á o previsto no inc. XVI, do art. 4º, da Lei nº 10.520/02.

14. GARANTIA
14.1 - Para garantia do fiel cumprimento de todas as obrigações contratuais, a Contratada depositará junto ao 
Contratante, a importância correspondente a 5% (cinco por cento) do valor  ofertado, consoante às modalidades 
previstas no artigo 56, Parágrafo 1º, da Lei nº 8.666/93;

14.2 - A garantia prestada será liberada ou restituída após a execução do contrato tipir do Contrato, consoante às 
modalidades previstas no ficado pelo recebimento definitivo do objeto ora licitado, quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente conforme dispõe o Parágrafo 4º do artigo 56, da Lei nº 8.666/93, atualizada monetariamente;

14.3 - No caso de acréscimo no valor contratual, a Contratada, obriga-se a depositar junto ao Contratante, na mesma 
modalidade, o valor referente à diferença da caução;

14.4 - O Contratante poderá descontar do valor da garantia contratual importância que a qualquer título lhe for devida 
pela Contratada, observados para tanto o devido processo legal.

15 - RECEBIMENTO E PAGAMENTO
15.1 - As medições de cada um dos serviços a serem executados serão realizadas diariamente pela equipe de 
fiscalização da Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA, e abrangerão o período a partir do primeiro dia e até 
o último dia de cada mês. No último dia de cada mês os quantitativos de cada um dos serviços efetivamente 
executados serão somados e esses somatórios das quantidades obtidas serão levados em consideração para efeito de 
medição e pagamento.

15.2 - Caso não haja o consenso em relação a algum dos valores de uma medição mensal, o valor incontroverso deverá 
ser regularmente liberado para efeito de emissão da documentação de cobrança pela Contratada, enquanto o 
controverso será levado em consideração na próxima medição se esse for julgado um valor devido.

15.3 - Os pagamentos das medições aprovadas pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA, ocorrerão até o 
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30º (trigésimo) dia após a emissão da Nota Fiscal dos serviços prestados, devidamente atestada pelos 
GESTORES/FISCAIS do Contrato.

15.4 - Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação dos seguintes documentos à Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente - SEMMA:

15.4.1 - Primeira Fatura:
a) Matrícula dos serviços junto ao INSS;
b) Prova de recolhimento junto ao FGTS;
c) Cópia autenticada da GRPS específica, quitada, e respectiva folha de pagamento de pessoal da mão de obra 
empregada na execução dos serviços contratados;
d) Nota Fiscal dos serviços;
e) Certidão negativa ou prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Pública Municipal de Presidente Kennedy/ES;
f) Certidão negativa ou prova de regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa, 
devidamente válida;
g) Guias de recolhimento do PIS e COFINS;
h) Certidões de Regularidade Fiscal com o INSS e FGTS, expedidas pelos órgãos competentes no âmbito das jurisdições 
e suas sedes;
i) Certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
j) Certidão de Regularidade referente aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, através de Certidão expedida 
pela Receita Federal, devidamente válida;
k) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada e empresa, devidamente válida.

15.4.2 - Demais Faturas:
a) Prova de recolhimento junto ao FGTS;
b) Cópia autenticada da GRPS específica, quitada, e respectiva folha de pagamento dos serviços;
c) Nota Fiscal dos serviços;
d) Certidão negativa ou prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Pública Municipal de Presidente Kennedy/ES;
e) Certidão negativa ou prova de regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa, 
devidamente válida;
f) Guias de recolhimento do PIS e COFINS;
g) Certidões de Regularidade Fiscal com o INSS e FGTS, expedidas pelos órgãos competentes no âmbito das jurisdições e 
suas sedes;
h) Cópia da folha de pagamento de pessoal da mão de obra empregada na execução dos serviços contratados;
i) Certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
j) Certidão de Regularidade referente aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, através de Certidão expedida 
pela Receita Federal, devidamente válida;
k) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada e empresa, devidamente válida.

15.4.3 - Última Fatura:
a) Prova de recolhimento junto ao FGTS;
b) Cópia autenticada da GRPS específica, quitada, e respectiva folha de pagamento dos serviços;
c) Nota Fiscal dos serviços;
d) Certidão negativa ou de regularidade fiscal junto à Fazenda Pública Municipal de Presidente Kennedy/ES;
e) Certidão negativa ou prova de regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa, 
devidamente válida;
f) Guias de recolhimento do PIS e COFINS;
g) Certidões de Regularidade Fiscal com o INSS e FGTS, expedidas pelos órgãos competentes no âmbito das jurisdições e 
suas sedes;
h) Termo de Recebimento Provisório emitido pelo Contratante, que deverá ser requerido pela Contratada e fornecido 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da solicitação;
i) Cópia da folha de pagamento de pessoal da mão de obra empregada na execução dos serviços contratados;
j) Certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
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k) Certidão de Regularidade referente aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, através de Certidão expedida 
pela Receita Federal, devidamente válida;
l) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada e empresa, devidamente válida.

15.5 - Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais/Faturas, as mesmas serão devolvidas à Contratada para 
correção, ficando estabelecido que o atraso decorrente deste fato implicará em postergação da data do pagamento, 
por igual número de dias, sem que isto gere encargos financeiros.

15.6 - O Município poderá deduzir dos pagamentos, importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidas pela 
Contratada.

15.7 - Os pagamentos poderão ser sustados pelo Município nos seguintes casos:
a) Não cumprimento das obrigações assumidas que possam, de qualquer forma, prejudicar o Contratante;
b) Inadimplência de obrigações da Contratada para com o Município, por conta do estabelecido em contrato;
c) Erros ou vícios nas Notas Fiscais/Faturas.

15.8 - Havendo atrasos de pagamento de medições, em valores totais ou parciais, esses valores serão atualizados 
financeiramente, calculados com base na variação do IPCA "pro-rata-die", desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento. Em não se conhecendo o número do IPCA daquele 
mês, utilizar-se-á o último conhecido para aquele mês.

15.8.1 - Da mesma forma, em havendo antecipações de pagamento anteriormente à data de adimplemento de cada 
parcela, dela deverá ser descontado o valor correspondente ao cálculo com base na variação do IPCA "pro-rata-die", 
desde a data do efetivo pagamento até a data final do período de adimplemento.

15.9 - Com vistas a agilizar o procedimento, é necessário que a (s) Nota (s) fiscal (is) /Fatura (s) tragam consignadas o nº 
do processo que originou a contratação, o nº do contrato e dados bancários, com indicação do banco, agência e conta.

15.10 - É expressamente vedada a antecipação de pagamentos sem a contraprestação dos serviços.

15.11 - O PAGAMENTO SOMENTE SERÁ EFETUADO nos termos definidos pela Instrução Normativa SFI n° 001/2013, 
aprovada pelo Decreto Municipal n° 087/2015, e MEDIANTE APRESENTAÇÃO DAS CERTIDÕES ABAIXO RELACIONADAS, 
JUNTAMENTE COM AS NOTAS FISCAIS:
a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal; Prova de regularidade (certidão) com a Seguridade Social - INSS; Prova 
de regularidade (certidão) com o FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço); Prova de regularidade com a Fazenda 
Estadual sede da licitante; Prova de regularidade com a Fazenda do Município sede da licitante; Prova de regularidade 
com a Fazenda do Município de Presidente Kennedy e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, em atendimento a Lei 12.440/11, através de 
certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade expresso na própria certidão.
b) A cada solicitação de pagamento a Contratada deverá comprovar que mantém todas as condições de habilitação e 
qualificações exigidas, juntando à solicitação de pagamento toda documentação apresentada no momento da licitação.

15.12 - O MUNICÍPIO EFETUARÁ TODOS OS PAGAMENTOS POR SISTEMA DE ORDEM BANCÁRIA, NÃO SENDO 
REALIZADAS EMISSÃO DE CHEQUES, portanto, as empresas deverão informar os dados bancários para recebimento dos 
pagamentos.

16 - PENALIDADES E SANÇÕES

16.1 - A licitante que, sem justa causa, não cumprir as exigências constantes da licitação e compromissos em suas 
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propostas, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente, justificados e comprovados a juízo da 
administração, aplicar-se-ão as penalidades, em função da natureza e gravidade da falta cometida, considerando ainda, 
as circunstâncias e o interesse da Administração;

16.2 - Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato e/ou pelo retardamento na sua execução, bem como sua 
execução fora das condições e especificações definidas no Edital, no Contrato, ou em outros que o complementem, 
garantida a prévia defesa, a Contratada sujeitar-se-á, as seguintes penalidades enunciad asno Art. 86 a 88 da Lei n.º 
8.666/93: 

a) Advertência - sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta, para as quais tenha concorrido, e 
desde que, ao caso, não se apliquem as demais penalidades; 
b) Multa de 0,3 % (zero vírgula três décimos por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações 
assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30° (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades; 
c) Multa de 0,5% (zero vírgula cinco décimos por cento) por dia de atraso no descumprimento das obrigações 
assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30° (trigésimo) dia, limitada ao percentual de 10% (dez por cento), 
sem prejuízo das demais penalidades;
d) Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, incidente no caso de inexecução total; 
e) No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de forma proporcional ao 
inadimplemento; 
f) Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com o Município, pelo prazo de até 02 
(dois) anos;
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa; 
h) Cancelamento do Contrato e suspensão temporária ao direito de licitar com o Município, bem como o impedimento 
de com ele contratar, pelo prazo de 02 (dois) anos, na hipótese de descumprimento integral de uma Ordem de Serviço 
ou descumprimento parcial de mais de uma Ordem de Serviço;

16.3 - As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das 
obrigações for devidamente justificado pela empresa Contratada, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
e aceitos pela contratante;

16.4 - Poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação e, ainda, ficará 
impedido de licitar e de contratar com o município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantindo o direito prévio da citação e da  ampla defesa, o licitante que 
não assinar o Contrato, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal; 

16.5 - As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da empresa detentora do 
Contrato ou, deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela Contratante, se for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente; 

16.6 - As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, conseqüentemente, a sua aplicação 
não exime a empresa detentora do Contrato da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha 
acarretar ao Município;

16.7 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e 
recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

16.8 - Juntamente com a aplicação das penalidades e sanções prevista nos itens acima, deverá ser observado pela 
Administração o disposto na INSTRUÇÃO NORMATIVA DO SISTEMA DE COMPRAS LICITAÇÕES E CONTRATOS - SCL Nº 
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007/2016, aprovada pelo Decreto Municipal Nº 58/2016.

17 - DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 - Ao apresentar proposta, fica entendido que as empresas licitantes conhecem todas as condições estabelecidas 
no presente edital, e nos seus anexos.

17.2 - O Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio reserva-se o direito de efetuar diligências com a finalidade de verificação da 
autenticidade e veracidade dos documentos e das informações apresentadas nas propostas.

17.3 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados sob 
pena de responder legalmente por seus atos. 

17.4 - O Pregoeiro solicitará, em qualquer época ou oportunidade, informações complementares, se julgar necessário.

17.5 - Poderão ser convidados a colaborar com o Pregoeiro, assessorando-o, quando necessário, profissionais de 
reconhecida competência técnica, não vinculados direta ou indiretamente a quaisquer dos licitantes, bem como 
qualquer servidor deste Município.

17.6 - Este Edital será regido pelas regras e pelos princípios publicistas, pela Lei nº 10.520/02, pela Lei nº 8.666/93 com 
suas alterações, e pela Lei Complementar nº 123/06, independente da transcrição das normas vigentes.

17.7 - O pregoeiro resolverá os casos omissos com base no ordenamento jurídico vigente.

17.8 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente edital e seus 
anexos deverá ser feito diretamente no Setor de Licitações desta Prefeitura, podendo ser através de e-mail 
pregao@presidentekennedy.es.gov.br ou pelo telefone (28) 3535 1948, até 03 (três) dias antes da abertura do 
procedimento licitatório.

17.9 - O Pregoeiro pode, a qualquer tempo, negociar o preço com o licitante vencedor a fim de almejar proposta mais 
vantajosa para a Administração.

17.10 - Compete a cada licitante fazer um minucioso exame do edital e das condições nele estabelecidas. 

17.11 - Os prazos e as condições para requerer a IMPUGNAÇÃO dos termos deste edital são os previstos nos parágrafos 
1º, 2º e 3º, do art. 41, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

17.12 - O Pregoeiro poderá, em qualquer fase da presente licitação, suspender os trabalhos para diligências, análise de 
documentos, ou quaisquer outras providências que se façam necessárias, na forma da lei, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

17.13 - Faz parte do presente Edital, integrando-o de forma plena, independentemente de transcrição:

17.13.1 - Anexo I- Termo de Referência;
17.13.2 - Anexo II- Modelo de Credenciamento;
17.13.3 - Anexo III - Modelo de Declaração;
17.13.4 - Anexo IV - Modelo Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo para Licitar;
17.13.5 - Anexo V - Modelo Declaração de Cumprimento ao Inciso XXXIII do Art. 7º da CF;
17.13.6 - Anexo VI - Minuta de Contrato;
17.13.7 - Anexo VII - Projeto Básico;
17.13.8 - Anexo VIII - Mapa Viário do Município;
17.13.9 - Anexo IX - Composições de Preços Auxiliares;
17.13.10 - Anexo X - Ruas por Setor/Localidades;
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17.13.11 - Anexo XI - Extensões de Ruas por Localidades.

Presidente Kennedy-ES, 23 de julho de 2018.

Selma Henriques de Souza
Pregoeira Oficial
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ANEXO I -  TERMO DE REFERÊNCIA
1. Introdução.
1.1 - O presente Termo de Referência tem por finalidade definir os elementos básicos que norteiam a contratação de 
empresa especializada em limpeza pública.

2. Objeto.
2.1 - O presente TERMO tem por objeto definir elementos para elaboração de Edital para seleção de proposta mais 
vantajosa e posterior Contrato, para contratação de empresa especializada em LIMPEZA PÚBLICA, para a realização 
simultânea de serviços de significativa relevância para o Município, consubstanciado no seguinte:
2.1.1 - Varrição.
2.1.2 - Capinação, raspagem de linha d'água e pintura de meio-fio.
2.1.3 - Lavagem de logradouros públicos, limpeza e desobstrução de bueiros, bocas de lobo, poços de visita e galerias.
2.1.4 - Limpeza em Áreas e Instituições Públicas 
2.1.5 - Coleta e transporte do lixo proveniente da varrição e capinação.
2.1.6 - Armazenamento Transporte e Destinação Final de Entulho
2.1.7 - Serviço de Retroescavadeira

3. Justificativa.
3.1 - Considerando o art. nº 10 da Lei Nº 12.305/2010 que dispõe: "incumbe aos municípios a gestão integrada dos 
resíduos sólidos gerados nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle e fiscalização dos 
órgãos federais e estaduais do SISNAMA, do SNVS e do SUASA, bem como da responsabilidade do gerador pelo 
gerenciamento de resíduos, consoante estabelecido nesta Lei", e que a limpeza pública refere-se a um conjunto de 
atividades de competência das administrações municipais destinadas à preservação da saúde pública e bem estar 
comum da população, executada nos logradouros da cidade (como avenidas, ruas, praças, jardins, etc.). 
Esta solicitação se faz necessária considerando não haver nesta municipalidade quantitativo de mão de obra e 
equipamentos suficientes para realizar os serviços mencionados.
A execução destes serviços é fundamental para a beleza e desenvolvimento turístico do Município, promovendo uma 
imagem positiva da cidade e um bem estar aos munícipes, por ter uma relação direta com a comunidade, além de 
promover maior segurança no trânsito, a prevenção de acidentes, prevenir doenças relacionadas à poeira e à 
proliferação de vetores atraídos pelo acúmulo de resíduos descartados, em especial o mosquito da dengue, evitar o 
entupimento do sistema de drenagem das águas pluviais, preservação do patrimônio estético do Município e 
preservação da segurança pública, notadamente por meio da manutenção da vegetação aparada nos logradouros 
públicos, permitindo maior difusão da iluminação pública.
Considerando que o oitavo termo aditivo ao contrato número 00205/2014, oriundo da concorrência pública número 
00002/2014, processo licitatório número 17345/2013 foi firmado tendo em sua cláusula primeira do objeto a 
"prorrogação do prazo do contrato por mais 12 meses, ou até que sege efetivado o novo processo licitatório" 

4. Fundamentação Legal.
4.1 - Regido subsidiariamente pela Lei n.º 8.666 de 21/06/93 e suas alterações, Lei Federal nº. 10.520/02 e justificado 
pela Lei Nº 12.305/2010.

5. Dotação Orçamentária.
5.1 - As despesas oriundas da execução do Contrato a ser firmado correrão por contados recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município de Presidente Kennedy-ES, do corrente ano na seguinte unidade: 
5.1.1 - Secretaria Municipal de Meio Ambiente - Limpeza e Manutenção de Logradouros e Áreas Externas de Espaços e 
Prédios Públicos - 33.90.39.00000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

6. Valor Global Estimado.
6.1 - O valor global estimado da contratação pretendida, já incluídos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, securitários, parcelas ou taxas de administração, lucro, despesas indiretas e eventuais, enfim, todos e quaisquer 
ônus incidentes sobre os serviços e o respectivo Contrato é de R$ 10.851.162,40 (dez milhões oitocentos e cinquenta e 
um mil cento e sessenta e dois reais e quarenta centavos centavos), conforme o PROJETO BÁSICO em anexo, para fins 
de aplicação de reajustamento.
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7. Dos Prazos.
7.1 - A vigência do Contrato decorrente desta licitação será de 12 (doze) meses, a contar da data da emissão da 
"Ordem de início dos Serviços", efetivo início dos serviços. 
7.2 - O prazo estabelecido no subitem anterior poderá ser prorrogado, em conformidade com o inciso I e/ou II do Art. 
57, da Lei Federal nº 8.666/93.
7.3 - O prazo estabelecido no subitem 7.1 também poderá ser prorrogado, caso ocorra algum dos motivos descritos de I 
a VI, do § 1º do Art. 57, da Lei Federal nº 8.666/93, devidamente autuados em processo.
7.4 - As "Ordens de início dos Serviços" serão expedidas pela Contratante de forma global, abrangendo os objetos 
listados nos subitens 2.1.1 a 2.1.7, por intermédio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. A empresa ganhadora 
terá prazo de 20 dias corridos para dar início as atividades, o prazo será contato a partir da data de emissão da ordem 
de serviço.

8. Pagamento.
8.1 - As medições de cada um dos serviços a serem executados serão realizadas diariamente pela equipe de fiscalização 
da Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA, e abrangerão o período a partir do primeiro dia e até o último dia 
de cada mês. No último dia de cada mês os quantitativos de cada um dos serviços efetivamente executados serão 
somados e esses somatórios das quantidades obtidas serão levados em consideração para efeito de medição e 
pagamento.
8.2 - Caso não haja o consenso em relação a algum dos valores de uma medição mensal, o valor incontroverso deverá 
ser regularmente liberado para efeito de emissão da documentação de cobrança pela Contratada, enquanto o 
controverso será levado em consideração na próxima medição se esse for julgado um valor devido.
8.3 - Os pagamentos das medições aprovadas pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA, ocorrerão até o 
30º (trigésimo) dia após a emissão da Nota Fiscal dos serviços prestados, devidamente atestada pelos 
GESTORES/FISCAIS do Contrato.
8.4 - Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação dos seguintes documentos à Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente - SEMMA:
8.4.1 - Primeira Fatura:
a) Matrícula dos serviços junto ao INSS;
b) Prova de recolhimento junto ao FGTS;
c) Cópia autenticada da GRPS específica, quitada, e respectiva folha de pagamento de pessoal da mão de obra 
empregada na execução dos serviços contratados;
d) Nota Fiscal dos serviços;
e) Certidão negativa ou prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Pública Municipal de Presidente Kennedy/ES;
f) Certidão negativa ou prova de regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa, 
devidamente válida;
g) Guias de recolhimento do PIS e COFINS;
h) Certidões de Regularidade Fiscal com o INSS e FGTS, expedidas pelos órgãos competentes no âmbito das jurisdições 
e suas sedes;
i) Certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
j) Certidão de Regularidade referente aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, através de Certidão expedida 
pela Receita Federal, devidamente válida;
k) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada e empresa, devidamente válida.
8.4.2 - Demais Faturas:
a) Prova de recolhimento junto ao FGTS;
b) Cópia autenticada da GRPS específica, quitada, e respectiva folha de pagamento dos serviços;
c) Nota Fiscal dos serviços;
d) Certidão negativa ou prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Pública Municipal de Presidente Kennedy/ES;
e) Certidão negativa ou prova de regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa, 
devidamente válida;
f) Guias de recolhimento do PIS e COFINS;
g) Certidões de Regularidade Fiscal com o INSS e FGTS, expedidas pelos órgãos competentes no âmbito das jurisdições e 
suas sedes;
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h) Cópia da folha de pagamento de pessoal da mão de obra empregada na execução dos serviços contratados;
i) Certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
j) Certidão de Regularidade referente aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, através de Certidão expedida 
pela Receita Federal, devidamente válida;
k) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada e empresa, devidamente válida.
8.4.3 - Última Fatura:
a) Prova de recolhimento junto ao FGTS;
b) Cópia autenticada da GRPS específica, quitada, e respectiva folha de pagamento dos serviços;
c) Nota Fiscal dos serviços;
d) Certidão negativa ou de regularidade fiscal junto à Fazenda Pública Municipal de Presidente Kennedy/ES;
e) Certidão negativa ou prova de regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa, 
devidamente válida;
f) Guias de recolhimento do PIS e COFINS;
g) Certidões de Regularidade Fiscal com o INSS e FGTS, expedidas pelos órgãos competentes no âmbito das jurisdições e 
suas sedes;
h) Termo de Recebimento Provisório emitido pelo Contratante, que deverá ser requerido pela Contratada e fornecido 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da solicitação;
i) Cópia da folha de pagamento de pessoal da mão de obra empregada na execução dos serviços contratados;
j) Certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
k) Certidão de Regularidade referente aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, através de Certidão expedida 
pela Receita Federal, devidamente válida;
l) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada e empresa, devidamente válida.
8.5 - Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais/Faturas, as mesmas serão devolvidas à Contratada para 
correção, ficando estabelecido que o atraso decorrente deste fato implicará em postergação da data do pagamento, 
por igual número de dias, sem que isto gere encargos financeiros.
8.6 - O Município poderá deduzir dos pagamentos, importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidas pela 
Contratada.
8.7 - Os pagamentos poderão ser sustados pelo Município nos seguintes casos:
a) Não cumprimento das obrigações assumidas que possam, de qualquer forma, prejudicar o Contratante;
b) Inadimplência de obrigações da Contratada para com o Município, por conta do estabelecido em contrato;
c) Erros ou vícios nas Notas Fiscais/Faturas.
8.8 - Havendo atrasos de pagamento de medições, em valores totais ou parciais, esses valores serão atualizados 
financeiramente, calculados com base na variação do IPCA "pro-rata-die", desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento. Em não se conhecendo o número do IPCA daquele 
mês, utilizar-se-á o último conhecido para aquele mês.
8.8.1 - Da mesma forma, em havendo antecipações de pagamento anteriormente à data de adimplemento de cada 
parcela, dela deverá ser descontado o valor correspondente ao cálculo com base na variação do IPCA "pro-rata-die", 
desde a data do efetivo pagamento até a data final do período de adimplemento.
8.9 - Com vistas a agilizar o procedimento, é necessário que a (s) Nota (s) fiscal (is) /Fatura (s) tragam consignadas o nº 
do processo que originou a contratação, o nº do contrato e dados bancários, com indicação do banco, agência e conta.
8.10 - É expressamente vedada a antecipação de pagamentos sem a contraprestação dos serviços.

9. Acompanhamento e Fiscalização.
9.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 
contrato, devendo ser exercidos por um representante da Administração, especialmente designado na forma dos arts. 
67 e 73 da Lei Federal nº. 8.666/93 e do art. 6º do Decreto Federal nº. 2.271/97, funcionário público com 
conhecimento técnico suficiente para desempenho desta função, que deverá atestar a prestação dos serviços, sem o 
qual não serão permitidos quaisquer pagamentos.
9.2 - Caberá ao responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços, o GESTOR/FISCAL DO CONTRATO 
devidamente nomeado, paralisar no todo ou em parte os serviços, para impedir ou preterir pessoal da empresa a ser 
contratada em qualquer nível funcional quando for constatado erro grave de execução e desobediência ostensiva a 
estas especificações e quando se verificar incompatibilidade por incompetência ou mesmo comportamento 

Page 18 of 53



ESPIRITO SANTO

EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE KENNEDY

inconveniente.
9.3 - Ao responsável pelo acompanhamento dos serviços compete também, observações, advertências ou qualquer 
outro tipo de comunicação.  A empresa a ser contratada será obrigada as suas expensas, a corrigir quaisquer vícios ou 
defeitos na execução dos serviços, objeto do contrato, bem como, será responsável integralmente por danos causados 
ao Município de Presidente Kennedy e à terceiros, decorrentes de sua imprudência, negligência e/ou omissão. O FISCAL 
do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
9.4 - O controle e fiscalização dos serviços a serem executados deverá ser realizado DIARIAMENTE pela Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente - SEMMA, através de fiscal (is) designado (s) pela mesma para o acompanhamento, 
controle e medição dos quantitativos realizados, tudo em sintonia com o estabelecido no Edital, Anexos, Proposta 
Comercial da Contratada, Contrato e no Projeto Básico.

10. Obrigações da Contratada.
Constituem-se obrigações da Contratada, sem a essas se limitar:
a) Executar os Serviços contratados obedecendo às especificações constantes do Edital, as disposições do Contrato, e 
demais documentos que o integram, as orientações, e aos procedimentos constantes do Projeto Básico, bem como ao 
disposto nas normas técnicas pertinentes;
b) Colocar em disponibilidade, para início da execução dos Serviços contratados, toda a frota e equipamentos 
necessários e suficientes para o regular cumprimento das atividades contratadas;
c) Atender as determinações da Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA para substituição de algum 
funcionário, no período de 48 (quarente e oito) horas, que esteja comprometendo à execução dos Serviços ou se 
portando de forma inconveniente ao interesse dos Serviços;
d) Manter em condições adequadas a frota de veículos e equipamentos entendendo-se como tais, a manutenção 
preventiva eficaz a fim de que sejam evitadas quebras frequentes que comprometam a execução dos serviços em seus 
prazos normais, como também, cuidando da manutenção do aspecto visual dos mesmos, tais como, lavagens e pinturas 
necessárias;
e) Manter a mão de obra envolvida no trabalho de forma orientada para melhor atendimento aos municípios com 
cordialidade, boa aparência, e vestimentas limpas e apresentáveis, e cumprindo com os necessários cuidados quanto 
ao cumprimento das normas básicas de segurança e medicina do trabalho;
f) Responder como única responsável, durante a vigência do Contrato, perante terceiros, pelos atos praticados pelo seu 
pessoal e pelo uso dos equipamentos individuais e coletivos de segurança (EPI's e EPC's), excluída a Municipalidade de 
quaisquer reclamações ou indenizações;
g) Arcar integralmente com os custos decorrentes dos seguros necessários, e ao ressarcimento eventual de danos 
materiais e ou pessoais causados a seus empregados e a terceiros excluída a municipalidade de quaisquer reclamações 
ou indenizações;
h) Arcar com todas as obrigações trabalhistas estabelecidas pela Convenção Coletiva da SELURES (Sindicato Estadual 
das Empresas de Limpeza Urbana do Espirito Santo) e SINDIMOTORISTAS, junto a seus funcionários e de seus 
terceirizados;
i)Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na Licitação;
j) Comparecer, sempre que solicitada, à sede da Contratante, em horário estabelecido, a fim de receber e fornecer 
informações, instruções e acertar providências;
k) Responsabilizar-se por eventuais danos que vierem causar à Contratante ou a terceiros, decorrentes da execução 
deste contrato, seja por ato próprio, seja por ato de seus empregados e ou prepostos;
l) Manter em dia um inventário de registro dos serviços fornecidos;
m) Prestar contas da gestão do fornecimento dos serviços à Contratante, sempre que solicitada;
n)Permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, aos equipamentos e às instalações, bem 
como aos seus registros contábeis;
o)s empregados que estiverem designados para os serviços, terão vínculo empregatício, exclusivamente, com a 
Contratada, que será também a única responsável pelo pagamento de seus honorários, recolhimento de todos os 
tributos e encargos sociais previstos na legislação trabalhista, previdenciária, e demais normativos da categoria que 
estejam em vigor;
p) A Contratada deverá comprovar o vínculo empregatício dos seus empregados, destacados para a prestação dos 
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serviços, de acordo com a CLT, manter atualizados os registros nas carteiras de trabalho e previdência social (CTPS) e 
apresentar a documentação comprobatória ao FISCAL do contrato, sempre que solicitado;
q) A Contratada fornecerá crachá de identificação, de uso obrigatório, fixado no uniforme, em que constem o nome da 
empresa, o do profissional, número da matrícula, o registro geral, função e a fotografia do portador;
r) A Contratada fornecerá uniformes e itens de segurança aos seus empregados, conforme padrão, cores e 
quantitativos estabelecidos pelo Contratante, não sendo permitido o repasse dos custos aos seus empregados;
s) Os uniformes, itens de segurança e complementos a serem fornecidos aos empregados deverão ser de acordo com o 
disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho (SELURES E SINDIMOTORISTAS), contendo 
ainda as inscrições oficiais do Município de Presidente Kennedy/ES;
t) A Contratada, independentemente da atuação do FISCAL do Contrato, não se eximirá de suas responsabilidades 
quanto à execução dos serviços, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento das suas obrigações;
u) Na ocorrência de sinistro envolvendo os veículos disponibilizados pela Contratada, durante a execução dos serviços 
por condutor da Contratada, será da Contratada a responsabilidade pelas comunicações, em tempo hábil, aos Órgãos 
Oficiais competentes a conhecer o ocorrido, tais como: Delegacias Policiais, Polícia Militar, Solicitações de BRAT 
(Boletim de Registro de Acidente de Trânsito) e outras medidas que, no caso concreto, se façam necessárias, bem como 
a prestação de socorro às eventuais vítimas;
v) A Contratada deverá ressarcir ao Contratante, quaisquer indenizações eventualmente pagas a terceiros por danos 
materiais ou pessoais sofridos em sinistros, em caso de culpa por parte de condutores empregados da Contratada, nos 
valores que excedam ao montante previsto em cláusula específica constante da apólice de seguro;
w) A Contratada deverá efetuar a quitação das multas decorrentes de eventuais infrações de trânsito até o prazo 
máximo do vencimento, apresentando o comprovante ao FISCAL do Contrato;
x) A Contratada será responsabilizada pelo transporte de empregados, de terceiros ou de cargas de forma irregular nos 
veículos. A inobservância a esta proibição facultará a aplicação das medidas legais cabíveis;
y) A Contratada se responsabilizará pela atualização de formação de seus empregados, quer através da divulgação de 
periódicos, quer através de palestras ou reuniões que visem contribuir com o aprimoramento da execução do objeto 
desta contratação, sem qualquer ônus para a Contratante;
z) A Contratada cumprirá a legislação trabalhista previdenciária e social, inclusive no que se refere à jornada de 
trabalho e ao pagamento de salário no prazo da lei;
aa) A Contratada deverá assumir as responsabilidades previstas e exigidas em Lei, em caso de eventual ocorrência de 
acidente de trabalho, providenciando as medidas que se fizerem necessárias, em tempo hábil, assim como, 
comunicando a ocorrência ao FISCAL do Contrato;
bb) A Contratada não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente contratação;
cc) A Contratada deverá recompor o valor da garantia contratual sempre que a anterior vença ou tenha o seu valor 
reduzido em razão de aplicação de quaisquer penalidades, ou ainda sempre que ocorrer modificação no valor do 
contrato, durante a sua vigência;
dd) À contratada serão vedados, sob pena de rescisão e aplicação de penalidade cabível, a divulgação e o fornecimento 
de dados e informações, referentes à prestação dos serviços do objeto do Contrato;
ee) A Contratada não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, 
nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos serviços prestados e em quaisquer operações de 
desconto bancário;
ff) Os processos de coleta, transporte e triagem dos resíduos sólidos, bem como o serviço de coleta e transporte de 
água para lavagem de ruas, deverão está em conformidades com as leis e normas ambientais vigentes. Os veículos 
utilizados nesses serviços também deverão estar devidamente habilitados dentro das normas e leis pertinentes, além 
de possuírem as licenças ambientais para o transporte de resíduos (resíduos sólidos urbanos e resíduos perigosos). 
gg) A Contratada deverá ter um profissional em segurança do trabalho em tempo integral devidamente qualificado pelo 
CREA. Os custos referentes a esse profissional são de total responsabilidade da contratada, tendo em vista que o 
Projeto Básico deste processo contempla custos indiretos de mão-de-obra.

11. Obrigações da Contratante.
a) Emitir "Ordem de Início dos Serviços" autorizando o início de execução dos Serviços pela Contratada;
b) Vistoriar a frota de equipamentos para a realização dos Serviços anteriormente à emissão da "Ordem de Início dos 
Serviços";
c) Vistoriar a frota de equipamentos e ferramentas quando as mesmas forem ampliadas ou alteradas;
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d) Oficiar à Contratada sobre a inclusão ou exclusão de ruas e logradouros para a execução dos Serviços contratados;
e) Fiscalizar permanentemente a execução dos Serviços contratados, diariamente, acompanhando, auxiliando através 
de orientações a melhor forma na busca de maior eficiência e produtividade, e por vezes, intervindo quando 
necessário, a fim de assegurar a regularidade e o fiel cumprimento do Contrato, em especial, o cumprimento da 
proposta técnica contratada;
f) Aplicar, quando for o caso, as penalidades previstas no Contrato;
g) Elaborar as medições e remunerar os Serviços contratados na forma, no prazo e demais condições pactuadas;
h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo preposto da Contratada;
i) Comunicar a Contratada, de imediato, qualquer irregularidade verificada na execução dos serviços;
j) Designar FISCAL para o Contrato, o qual ficará responsável pela fiscalização;
k) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais;
l) Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução dos Serviços, em especial quanto à aplicação de 
sanções, alterações e repactuações;

12. Apresentação dos Envelopes.
12.1 - Poderão participar do certame, quaisquer empresas que, na fase de habilitação, comprovar possuir os requisitos 
de qualificação exigidos no Edital para a execução do objeto.
12.2 - Será vedada a participação de empresas nesta licitação, quando:
12.2.1 - Declaradas inidôneas por ato de Poder Público Municipal, Estadual ou Federal;
12.2.2 - Impedidas de transacionar com qualquer Administração Pública (municipal, estadual ou federal), ou algum de 
seus órgãos descentralizados;
12.2.3 - Enquadradas nas disposições do artigo 9º da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações 
posteriores.
12.3 - As proponentes deverão apresentar 02 (dois) envelopes separados, devidamente fechados, não transparentes e 
lacrados.
12.4 - A Licitante deverá apresentar, em impresso da empresa, junto ao envelope de habilitação o Credenciamento de 
seu preposto para representá-la na licitação.
12.5 - Os envelopes para participação na da licitação, PROPOSTAS e DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, deverão ser 
protocolados até o dia definido em Edital, no setor de protocolo geral da Prefeitura Municipal de Presidente 
Kennedy/ES na Secretaria Municipal de Administração, situada na rua Antônio Jaques Soares nº54 (ao lado da Polícia 
Militar), impreterivelmente até o horário também definido em Edital. 

13. Documentação de Habilitação.
Para a Habilitação a empresa licitante deverá apresentar o envelope N.º 01 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
devendo, obrigatoriamente constar em sua parte externa, o nome da empresa licitante e os seguintes dizeres: 
"ENVELOPE N.º 02 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - EDITAL PREGÃO N.º 002/2018 - MUNICIPIO DE PRESIDENTE 
KENNEDY/ES", devendo em seu interior conter cópias autenticadas ou originais e cópias dos seguintes documentos:
13.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA:
13.1.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com a última alteração, ou consolidado, devidamente 
registrados no órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado da publicação da ata de eleição de seus administradores;
13.1.2 - Inscrição do ato constitutivo e modificações subseqüentes, ou consolidado no órgão competente, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;
13.1.3 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em  funcionamento  no  País,  e  
ato  de  registro  ou  autorização  para  funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir.

13.2 - HABILITAÇÃO FISCAL:
13.2.1 - Prova no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF), em vigor;
13.2.2 - Prova de inscrição do licitante no cadastro de contribuintes municipal e/ou estadual, quando for o caso, 
relativo ao seu domicílio ou sede, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação;
13.2.3 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta de Débitos 
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedido pela Secretaria da Receita Federal, do domicílio ou 
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sede da proponente ou outra equivalente na forma da Lei;
13.2.4 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de Tributos 
Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na 
forma da lei;
13.2.5 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante;
13.2.6 - Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, conforme alínea "a" do art. 27 da 
Lei n.º 8.036/90, devidamente atualizado;
13.2.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Lei n. º 5.452, de 1º de 
maio de 1943;

13.3 - HABILITAÇÃO ECONÔMICO / FINANCEIRA:
13.3.1 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 
da Lei, devidamente registrada na Junta Comercial, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
pode ndo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses;
13.3.2 - Demonstração de capacitação financeira da licitante, a ser comprovada mediante balanço patrimonial 
encerrado em 31/12/2017, que apresente os índices mínimos de solvência, conforme abaixo:
 
 LG   =    Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo   ≥  1,00
    Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
 
 GE   =    Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo    ≤  1,00 
       Ativo Total
 
13.3.3 - Certidão Negativa de Falência e Concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo Distribuidor Judicial da 
localidade da sede do licitante, nos últimos 90 (noventa) dias anteriores à apresentação dos invólucros, conforme Art. 
31, II, da Lei n.º 8.666/93;

13.4 - HABILITAÇÃO TÉCNICA:
13.4.1 - Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 30 da Lei n.º 8.666/93. Esta 
comprovação se dará mediante a apresentação de atestado(s) específico(s) de suas execuções, em nome da empresa, 
expedido(s) por entidades de direito público ou privado.
13.4.2 - Declaração de Vistoria realizada nos locais onde serão prestados os serviços, conforme Anexo do Edital;
13.4.3 - Apresentar  a autorga (ou a manisfestação de dispensa) de captação direta de água expedida pela Agência 
Estadual de Recursos Hídricos (AGERH), juntamente com a Autorização Municiapal Abiental (AMA) para transporte de 
resíduos.

14. Propostas.
14.1 - As propostas deverão ser apresentadas em formulário padrão, fornecido juntamente com o Edital, em um dos 
seus anexos, devendo ser em 01 (uma) via, datada, carimbada e assinada, sem emendas, borrões ou rasuras, contendo 
o seguinte:
a) Preço unitário por item;
b) Preços totais, mensal e anual;
c) Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias; 
d) O preço não deverá ser cotado com 03 (três) ou mais casas decimais após a vírgula; 
e) Não serão aceitas propostas alternativas;
14.2 - Nos preços, unitários e global, ofertados estarão incluídas despesas com administração de pessoal, obrigações 
patrimoniais, leis trabalhistas e previdenciárias, transporte, ferramentas e utensílios, equipamentos, uniformes, 
veículos, vales transporte e alimentação, e todos os tributos e demais encargos decorrentes da prestação dos serviços;
14.3 - As propostas deverão ser elaboradas, observando atendimento rigoroso às instruções contidas no Edital e serem 
apresentadas, em idioma nacional;
14.4 - A Empresa Licitante não poderá, em hipótese alguma, propor, posteriormente, modificações nos preços, prazos 
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ou condições de sua proposta, sob a alegação de insuficiência de dados;
14.5 - Os salários considerados nos cálculos não poderão ser inferiores a aqueles estabelecidos em acordos ou 
convenções trabalhistas celebrados entre entidades sindicais patronais e de empregados na região e os encargos 
sociais e tributários deverão estar de acordo com alíquotas definidas na legislação vigente, sendo o ISS considerado de 
acordo com a alíquota vigente na Cidade de Presidente Kennedy/ES;
14.6 - Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros;
14.7 - Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos na proposta ou incorretamente cotados que 
não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequível no julgamento das propostas, 
serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, 
devendo o objeto desta licitação ser fornecido, executado, sem ônus adicionais;
14.8 - Os valores ofertados devem ser compatíveis com os preços praticados no mercado sob pena de desclassificação 
da proposta;

15. Abertura dos Envelopes.
15.1 - Serão consideradas inabilitadas as proponentes que:
a) Não satisfizerem todas as exigências e condições do Edital; 
b) Não apresentarem, no prazo definido pela Comissão Permanente de Licitações, os esclarecimentos solicitados;
c) Apresentarem propostas baseadas em propostas dos outros concorrentes.

16. Julgamento.
16.1 - A presente licitação é do tipo "menor preço global", e será considerada vencedora a licitante que, tendo 
apresentado a proposta de acordo com as especificações e atendidas as demais exigências do Edital, cotar o menor 
preço global;
16.2 - A Comissão de Licitação rejeitará as propostas que:
a) Contiverem qualquer limitação, reserva ou condição contrastante com o Edital; 
b) Não contiverem informações suficientes para a perfeita identificação, qualificação e avaliação dos preços dos 
materiais e dos serviços; 
c) Apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis, à critério do Departamento responsável pela elaboração do 
parecer técnico fundamentado.
16.3 - A Comissão Julgadora poderá solicitar das licitantes, em todas as fases da Licitação, quaisquer esclarecimentos, 
informações ou dados adicionais, se entender que são necessários para seu julgamento, sendo que os esclarecimentos 
não poderão implicar em modificação das condições do preço ofertado;
16.4 - Para as hipóteses acima, será lavrada Ata circunstanciada, assinada pelos membros da Comissão e pelos 
licitantes.

17. Visita Técnica.
17.1 - Será opcional a realização de Visita Técnica pela(s) Licitante(s), sob a supervisão de profissional indicado pela 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA, aos locais onde serão executados os Serviços;
17.2 - A Visita Técnica deverá ser realizada pelo profissional responsável técnico da empresa licitante devidamente 
registrado no quadro da empresa cujo vínculo deverá ser comprovado por ocasião da visita, através de sua carteira 
profissional e certidão de registro e quitação junto ao CREAe/ou CAU, onde conste sua vinculação no quadro técnico da 
empresa;
17.3 - A Visita Técnica deverá ser realizada até o 1º (primeiro) dia útil anterior à data da entrega dos envelopes e 
deverá ser agendada previamente através do e-mail semma@presidentekennedy.es.gov.br  com a Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente - SEMMA;
17.4 - E, quando nem mesmo as suas pesquisas de campo tenham sanado porventura alguma dúvida surgida, a 
Licitante poderá requerer por escrito os esclarecimentos que julgar pertinentes, dirigidos a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente de Presidente Kennedy, conforme previsto em Edital;

18. Garantia.
18.1 - Para garantia do fiel cumprimento de todas as obrigações contratuais, a Contratada depositará junto ao 
Contratante, a importância correspondente a 5% (cinco por cento) do valor  ofertado, consoante às modalidades 
previstas no artigo 56, Parágrafo 1º, da Lei nº 8.666/93;
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18.2 - A garantia prestada será liberada ou restituída após a execução do contrato tipir do Contrato, consoante às 
modalidades previstas no ficado pelo recebimento definitivo do objeto ora licitado, quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente conforme dispõe o Parágrafo 4º do artigo 56, da Lei nº 8.666/93, atualizada monetariamente;
18.3 - No caso de acréscimo no valor contratual, a Contratada, obriga-se a depositar junto ao Contratante, na mesma 
modalidade, o valor referente à diferença da caução;
18.4 - O Contratante poderá descontar do valor da garantia contratual importância que a qualquer título lhe for devida 
pela Contratada, observados para tanto o devido processo legal.

19. Reajustes.
19.1 - Os preços contratados não serão reajustados em prazo inferior a 12 (doze) meses, salvo de a Legislação Federal 
permitir e nas condições desta;
19.2 - Em caso de prorrogação, os contratos poderão ser reajustados mediante aplicação da variação do IPC-FIPE no 
período.

20. Penalidades / Sanções.
20.1 - A licitante que, sem justa causa, não cumprir as exigências constantes da licitação e compromissos em suas 
propostas, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente, justificados e comprovados a juízo da 
administração, aplicar-se-ão as penalidades, em função da natureza e gravidade da falta cometida, considerando ainda, 
as circunstâncias e o interesse da Administração;
20.2 - Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato e/ou pelo retardamento na sua execução, bem como sua 
execução fora das condições e especificações definidas no Edital, no Contrato, ou em outros que o complementem, 
garantida a prévia defesa, a Contratada sujeitar-se-á, as seguintes penalidades enunciad asno Art. 86 a 88 da Lei n.º 
8.666/93: 
a) Advertência - sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta, para as quais tenha concorrido, e 
desde que, ao caso, não se apliquem as demais penalidades; 
b) Multa de 0,3 % (zero vírgula três décimos por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações 
assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30° (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades; 
c) Multa de 0,5% (zero vírgula cinco décimos por cento) por dia de atraso no descumprimento das obrigações 
assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30° (trigésimo) dia, limitada ao percentual de 10% (dez por cento), 
sem prejuízo das demais penalidades;
d) Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, incidente no caso de inexecução total; 
e) No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de forma proporcional ao 
inadimplemento; 
f) Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com o Município, pelo prazo de até 02 
(dois) anos;
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa; 
h) Cancelamento do Contrato e suspensão temporária ao direito de licitar com o Município, bem como o impedimento 
de com ele contratar, pelo prazo de 02 (dois) anos, na hipótese de descumprimento integral de uma Ordem de Serviço 
ou descumprimento parcial de mais de uma Ordem de Serviço;
20.3 - As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das 
obrigações for devidamente justificado pela empresa Contratada, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
e aceitos pela contratante;
20.4 - Poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação e, ainda, ficará 
impedido de licitar e de contratar com o município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantindo o direito prévio da citação e da  ampla defesa, o licitante que 
não assinar o Contrato, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal; 
20.5 - As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da empresa detentora do 
Contrato ou, deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos a contar da data do recebimento da 
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comunicação enviada pela Contratante, se for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente; 
20.6 - As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, conseqüentemente, a sua aplicação 
não exime a empresa detentora do Contrato da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha 
acarretar ao Município;
20.7 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e 
recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

21. Homologação e Adjudicação.
21.1 - Ultrapassado o prazo recursal relativo ao Julgamento Final do certame, a autoridade competente homologará o 
resultado da licitação e adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame em conformidade com as disposições do 
Edital e seus Anexos;
21.2 - É reservado ao Contratante, por despacho, revogar a Licitação em razão de interesse público decorrente de fato 
superveniente ou anular o procedimento, total ou parcialmente, em razão de ilegalidade ocorrida em seu curso. Tudo 
isto, sem que seja possível às licitantes pleitear qualquer tipo de indenização.

22. Recebimento do Objeto.
22.1 - O serviço prestado, conforme descrito no item 2.1 deste termo, será validado pela Contratante quando 
perfeitamente executado de acordo com as condições contratuais e demais documentos que fizeram parte do ajuste. 
Os serviços serão validados das seguintes formas:
a) Provisóriamente, pelo Secretário da Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contratado;
b) Definitivamente, pelo Secretário da Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA no prazo de até 90 (noventa) 
dias da comunicação escrita do Contratado, após verificação criteriosa do cumprimento de todas as obrigações 
assuimidas pela Contratada, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais observados o disposto no art. 69 
da Lei Federal n.º 8.666/93.

23. Acréscimos ou Supressões.
23.1 - A Contratada obrigar-se-á a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas no Edital, os acréscimos e/ou 
supressões que se fizerem necessários, nos serviços em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado 
atualizado, nos termos do art. 65 § 1º da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações;
23.2 - Os acréscimos e/ou supressões não poderão exceder os limites acima mencionados, salvo as supressões 
resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes, com fulcro no art. 65, § 2º, da Lei n.º 8.666/93 e suas 
alterações;
23.3 - Os acréscimos ou supressões referenciados serão considerados formalizados através de aditamento contratual, a 
ser elaborado pela Setor de Contratos, após consentimento expresso da autoridade superior competente, mediante o 
devido processo administrativo e após apreciação dos órgãos jurídico e técnico da Prefeitura;

24. Disposições Finais.
24.1 - Os casos omissos, não previstos no Edital, serão solucionados pela Comissão Permanente de Licitação;
24.2 - O Município de Presidente Kennedy/ES reserva-se ao direito de revogar ou anular a Licitação, bem como de não 
aceitar os serviços que não se enquadrarem dentro das especificações exigidas;

24.3 - A modalidade adotada para licitação  deverá ser através de pregão presencial. Os serviços se enquadrarem de 
acorodo com o DECRETO 3.555/00 como serviços de ordem comum, os mesmos possuem especificidades na execução 
e nas localidades contempladas que justificam a escolha de tal modalidade.  O pregão presencial apresenta maior  
facilidade na  negociação de preços, verificação das condições de habilitação e execução da proposta. Resalva-se ainda 
que o edital por sua vez seguirá todas as cautelas recomendadas pela Lei Federal Nº10.520/2002, com aplicação 
subsidiária da Lei Federal 8.666/93, como a seguir explanado:
- Definição do objeto de forma clara e sucinta, sem particularidades exageradas;
-Local onde porá ser adquirido o edital;
- Local, data e horário para abertura da sessão;
- Condições para participação;
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-Critérios para julgamento;
-Condições de pagamento;
- Prazos e condições para assinatura do contrato;
- Sanções para o caso inadimplemento;
- Outras especificações ou peculiaridade na licitação.
Desta forma, todo o processo licitatório estará respaldado na Lei Nº8.666/93 e na Lei Nº 10.520/2002, não 
apresentando nenhuma justificativa que possa causar a sua nulidade.
Será utiizado o valor global como referência, visto que as atividades previstas possuem dependências entre si, ficando 
inviável a separação das atividades no momento licitatório; 
24.4 - A licitante vencedora responsabilizará por eventuais danos que vierem causar ao Município de Presidente 
Kennedy ou a terceiros, seja por ato próprio, seja por ato de seus empregados e/ou prepostos, decorrentes da 
execução do objeto da licitação;
24.5 - As contratações, inclusive de mão de obra, feitas pela licitante vencedora serão regidas pela disposição de direito 
privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo quaisquer relações entre terceiros e contratados e pelo 
Município de Presidente Kennedy;
24.6 - A Comissão Permanente de Licitação dirimirá as dúvidas que suscite o Edital, e atenderá aos pedidos de 
esclarecimentos, desde que solicitadas por escrito até 03 (três) dias antes da data fixada para a abertura dos envelopes 
de habilitação, devendo ser apresentados por escrito e protocolados tempestivamente junto ao setor de protocolo 
geral da Prefeitura Municipal de Presidente Kennedy, situado na Avenida Átila Vivácqua nº 79, Centro, Presidente 
Kennedy/ES, com a devida identificação do responsável pelo ato;
24.7 - Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, o Foro competente é o da Comarca de Presidente 
Kennedy, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja;
24.8 - Integram o presente Edital, o Projeto Básico e os Anexos de VIII ao XI.
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Ítem Especificação Marca/Modelo Unidade Quantidade Unitário Valor Total

G  L  O  B  A  L

Código

Lote

00001 00000059

VARRIÇÃO MANUAL DE VIAS      (LOCALIDADES COM PLANO
DE VARRIÇÃO DIÁRIO)

*CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.

KM   CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 38.848,56 134,24

00002 00000059

VARRIÇÃO MANUAL DE VIAS  PLANO DE VARRIÇÃO 02
(DUAS) VEZES POR SEMANA

*CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.

KM   CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 1.241,52 173,99

00003 00000059

CAPINAÇÃO MANUAL E RASPAGEM DE LINHA D ÁGUA

*CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.

M²   CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 992.030,4 1,85

00004 00000059

CAIAÇÃO DE MEIO-FIO

*CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.

M²   CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 445.428 3,00

00005 00000059

LAVAGEM DE LOGRADOUROS PÚBLICOS, LIMPEZA E
DESOBSTRUÇÃO DE BUEIROS, BOCAS DE LOBO, POÇOS
DE VISITA E GALERIAS

*CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.

KM   CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 816,24 579,36

00006 00000059

SERVIÇO DE LIMPEZA EM INSTITUIÇÕES E ÁREAS PÚBLICAS

*CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.

H    CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 2.640 217,83

00007 00000059

COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS DA VARRIÇÃO E
CAPINAÇÃO

*CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.

TON  CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 1.681,68 313,64

00008 00000059

ARMAZENAMENTO, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE
ENTULHO.

*CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.

TON  CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 1.944 171,74

00009 00000059

SERVIÇO DE RETROESCAVADEIRA

*CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.

H    CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 4.944 68,63

Valor Total do Lote

Valor Total Geral
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ANEXO II - CREDENCIAMENTO
Cidade,           de                  de 2018.

Ao
Pregoeiro da PMPK

Assunto: Credenciamento para a participação no Pregão Presencial nº 000002/2018

O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa 
___________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________  
vem pela presente, informar a V.Sªs, que o(a) Srº.(ª) _____________________________________________, Carteira(s) 
de identidade nº(s) _________________ (apresentar o original) é pessoa autorizada a representar, em todos os atos, a 
pessoa jurídica acima citada durante a realização do Pregão em epígrafe, podendo para tanto, oferecer novos lances 
verbais, transigir, renunciar a recursos, requerer, assinar, enfim, praticar todos os atos referentes ao certame.

Assinatura Identificável
(nome do representante da empresa)

Obs.: Deverá ser apresentado documento que comprove que o subscritor tem poderes para a outorga (item 5.2.3).
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ANEXO III - DECLARAÇÃO DE EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS
Cidade   ,           de                  de 2018.

Ao
Pregoeiro da PMPK

Assunto: Declaração de atendimento de exigências habilitatórias para participação no Pregão Presencial nº 
000002/2018

O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa 
________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________ 
DECLARA, sob as penas da lei, principalmente a disposta no art. 7º da Lei nº 10.520/02, que satisfaz plenamente todas 
as exigências habilitatórias previstas no certame epigrafado, em obediência ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 
10.520/02.

Assinatura Identificável
(nome do representante da empresa)
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA LICITAR
Cidade   ,           de                  de 2018.

Ao
Pregoeiro da PMPK

Assunto: Declaração de Inexistência de fato Impeditivo para Licitar - Pregão Presencial nº 000002/2018

O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa 
________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________ 
DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua 
habilitação na licitação em referência, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Assinatura Identificável
(nome do representante da empresa)
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART 7º DA C.F.
Cidade   ,           de                  de 2018.

Ao
Pregoeiro da PMPK

Assunto: Declaração de Cumprimento ao Disposto no Inciso XXXIII do Art. 7ºda Constituição Federal -Pregão Presencial 
nº000002/2018

A Empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
______________________________ , por mediação de seu representante legal o(a) Srº.(ª) 
_____________________________________________, portador(a) da Carteira(s) de identidade 
nº_________________ e do CPF nº _________________ DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 
nº8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Assinatura Identificável
(nome do representante da empresa)
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ANEXO VI - MINUTA CONTRATO SERVIÇO
MINUTA DE CONTRATO Nº____/2018
REF. Pregão Presencial Nº 000002/2018
PROCESSO Nº 009546/2018

Contrato que entre si celebram o MUNICÍPIO DE PRESIDENTE KENNEDY e a empresa 
______________________________, na qualidade de CONTRATANTE e CONTRATADA, respectivamente, para o fim 
expresso nas cláusulas que o integram.

O MUNICÍPIO DE PRESIDENTE KENNEDY, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de direito público interno, 
sediada à Rua Átila Vivácqua, 79 - centro - Presidente Kennedy/ES, inscrita no CNPJ sob o nº 27.165.703/0001-26, por 
meio de delegação conforme preceitua a Lei nº 1.356 de 5 de dezembro de 2017, por seu representante legal, a 
Secretaria Municipal de ___________, Sr(a). ______________________, brasileiro (a), residente e domiciliado à rua 
___________________, ES, portador da Carteira de Identidade nº ___________ e do CPF nº __________, doravante 
denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa ________________________ pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ-MF sob o nº__________________________, com sede __________________________, por seu 
representante legal, Sr. ___________________________, doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o 
presente contrato, nos termos do procedimento licitatório, conforme Edital de Pregão Presencial nº 000002/2018, 
Processo nº 009546/2018, tudo de acordo com a Lei 10.520/2002 e a Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, que se regerá 
mediante as Cláusulas e condições que subseguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto
1.1. Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS INTEGRANTES DO SISTEMA DE LIMPEZA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE KENNEDY, conforme 
especificações e condições constantes TERMO DE REFERÊNCIA e edital de licitação que originaram a presente 
contratação.

CLÁUSULA SEGUNDA - Do Preço e da Forma de Reajuste
2.2. Pela prestação do(s) serviço(s), a(s) contratada(s), receberá a importância de R$ ............(..........).
2.3. O preço do contrato é fixo e irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses contados da data prevista para 
apresentação da proposta, de acordo com o art. 40, XI da Lei 8666/93 e art. 3º, § 1º da Lei 10.192/2001.
2.3.1. Em caso de prorrogação deste contrato, o índice de reajuste a ser utilizado será o IPCA.
2.4. No preço já estão incluídos todos os custos e despesas, dentre eles, direitos trabalhistas, encargos sociais, seguros, 
transporte, embalagens, impostos, taxas, supervisão e quaisquer outros benefícios e custos, bem como demais 
despesas necessárias à perfeita conclusão do objeto licitado que porventura venham a incidir direta ou indiretamente 
sobre a prestação dos serviços.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do Regime de Execução
3.1. Fica estabelecido o regime de execução indireta, sob a forma de empreitada por preço global mensal, nos termos 
do art. 10, II, "a" da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. (CASO FOR PREÇO GLOBAL)
3.1. Fica estabelecido o regime de execução indireta, sob a forma de empreitada por preço unitário, nos termos do art. 
10, II, "b" da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. (CASO FOR PREÇO UNITÁRIO)

CLÁUSULA QUARTA - Do Prazo de Início e da Duração do Contrato
4.1. O prazo para início da execução dos serviços é de 20 dias, contados a partir da data de emissão da ordem de 
serviço.
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4.2. O presente Contrato terá duração de 12(doze) meses, a contar da assinatura da ordem de serviço, podendo ser 
prorrogado de acordo com o disposto no art. 57, I e/ou II da Lei 8.666/93.
4.3. No caso de prorrogação a prestação dos serviços terá início no dia subsequente ao término Contrato ou aditivo 
anterior, devendo a publicação do mesmo ocorrer na forma do art. 61, parágrafo único, da referida Lei.
4.4. O início da execução do contrato se dará com a Autorização de Fornecimento ou de Serviço.
4.5. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais 
cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro na forma do §1º do art. 57 da 
Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - Dos Documentos Integrantes
5.1. Faz parte integrante deste contrato todos os documentos e instruções, inclusive as propostas, o Termo de 
Referência e o edital de licitação, completando o presente contrato para todos os fins de direito, independente de sua 
transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.

CLÁUSULA SEXTA - Do Local e da Forma de Pagamento
6.1 - As medições de cada um dos serviços a serem executados serão realizadas diariamente pela equipe de fiscalização 
da Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA, e abrangerão o período a partir do primeiro dia e até o último dia 
de cada mês. No último dia de cada mês os quantitativos de cada um dos serviços efetivamente executados serão 
somados e esses somatórios das quantidades obtidas serão levados em consideração para efeito de medição e 
pagamento.
6.2 - Caso não haja o consenso em relação a algum dos valores de uma medição mensal, o valor incontroverso deverá 
ser regularmente liberado para efeito de emissão da documentação de cobrança pela Contratada, enquanto o 
controverso será levado em consideração na próxima medição se esse for julgado um valor devido.
6.3 - Os pagamentos das medições aprovadas pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA, ocorrerão até o 
30º (trigésimo) dia após a emissão da Nota Fiscal dos serviços prestados, devidamente atestada pelos 
GESTORES/FISCAIS do Contrato.
6.4 - Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação dos seguintes documentos à Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente - SEMMA:
6.4.1 - Primeira Fatura:
a) Matrícula dos serviços junto ao INSS;
b) Prova de recolhimento junto ao FGTS;
c) Cópia autenticada da GRPS específica, quitada, e respectiva folha de pagamento de pessoal da mão de obra 
empregada na execução dos serviços contratados;
d) Nota Fiscal dos serviços;
e) Certidão negativa ou prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Pública Municipal de Presidente Kennedy/ES;
f) Certidão negativa ou prova de regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa, 
devidamente válida;
g) Guias de recolhimento do PIS e COFINS;
h) Certidões de Regularidade Fiscal com o INSS e FGTS, expedidas pelos órgãos competentes no âmbito das jurisdições 
e suas sedes;
i) Certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
j) Certidão de Regularidade referente aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, através de Certidão expedida 
pela Receita Federal, devidamente válida;
k) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada e empresa, devidamente válida.
6.4.2 - Demais Faturas:
a) Prova de recolhimento junto ao FGTS;
b) Cópia autenticada da GRPS específica, quitada, e respectiva folha de pagamento dos serviços;
c) Nota Fiscal dos serviços;
d) Certidão negativa ou prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Pública Municipal de Presidente Kennedy/ES;
e) Certidão negativa ou prova de regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa, 
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devidamente válida;
f) Guias de recolhimento do PIS e COFINS;
g) Certidões de Regularidade Fiscal com o INSS e FGTS, expedidas pelos órgãos competentes no âmbito das jurisdições e 
suas sedes;
h) Cópia da folha de pagamento de pessoal da mão de obra empregada na execução dos serviços contratados;
i) Certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
j) Certidão de Regularidade referente aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, através de Certidão expedida 
pela Receita Federal, devidamente válida;
k) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada e empresa, devidamente válida.
6.4.3 - Última Fatura:
a) Prova de recolhimento junto ao FGTS;
b) Cópia autenticada da GRPS específica, quitada, e respectiva folha de pagamento dos serviços;
c) Nota Fiscal dos serviços;
d) Certidão negativa ou de regularidade fiscal junto à Fazenda Pública Municipal de Presidente Kennedy/ES;
e) Certidão negativa ou prova de regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa, 
devidamente válida;
f) Guias de recolhimento do PIS e COFINS;
g) Certidões de Regularidade Fiscal com o INSS e FGTS, expedidas pelos órgãos competentes no âmbito das jurisdições e 
suas sedes;
h) Termo de Recebimento Provisório emitido pelo Contratante, que deverá ser requerido pela Contratada e fornecido 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da solicitação;
i) Cópia da folha de pagamento de pessoal da mão de obra empregada na execução dos serviços contratados;
j) Certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
k) Certidão de Regularidade referente aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, através de Certidão expedida 
pela Receita Federal, devidamente válida;
l) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada e empresa, devidamente válida.
6.5 - Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais/Faturas, as mesmas serão devolvidas à Contratada para 
correção, ficando estabelecido que o atraso decorrente deste fato implicará em postergação da data do pagamento, 
por igual número de dias, sem que isto gere encargos financeiros.
6.6 - O Município poderá deduzir dos pagamentos, importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidas pela 
Contratada.
6.7 - Os pagamentos poderão ser sustados pelo Município nos seguintes casos:
a) Não cumprimento das obrigações assumidas que possam, de qualquer forma, prejudicar o Contratante;
b) Inadimplência de obrigações da Contratada para com o Município, por conta do estabelecido em contrato;
c) Erros ou vícios nas Notas Fiscais/Faturas.
6.8 - Havendo atrasos de pagamento de medições, em valores totais ou parciais, esses valores serão atualizados 
financeiramente, calculados com base na variação do IPCA "pro-rata-die", desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento. Em não se conhecendo o número do IPCA daquele 
mês, utilizar-se-á o último conhecido para aquele mês.
6.8.1 - Da mesma forma, em havendo antecipações de pagamento anteriormente à data de adimplemento de cada 
parcela, dela deverá ser descontado o valor correspondente ao cálculo com base na variação do IPCA "pro-rata-die", 
desde a data do efetivo pagamento até a data final do período de adimplemento.
6.9 - Com vistas a agilizar o procedimento, é necessário que a (s) Nota (s) fiscal (is) /Fatura (s) tragam consignadas o nº 
do processo que originou a contratação, o nº do contrato e dados bancários, com indicação do banco, agência e conta.
6.10 - É expressamente vedada a antecipação de pagamentos sem a contraprestação dos serviços.
6.11 - O PAGAMENTO SOMENTE SERÁ EFETUADO nos termos definidos pela Instrução Normativa SFI n° 001/2013, 
aprovada pelo Decreto Municipal n° 087/2015, e MEDIANTE APRESENTAÇÃO DAS CERTIDÕES ABAIXO RELACIONADAS, 
JUNTAMENTE COM AS NOTAS FISCAIS:
a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal; Prova de regularidade (certidão) com a Seguridade Social - INSS; Prova 
de regularidade (certidão) com o FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço); Prova de regularidade com a Fazenda 
Estadual sede da licitante; Prova de regularidade com a Fazenda do Município sede da licitante; Prova de regularidade 
com a Fazenda do Município de Presidente Kennedy e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
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do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, em atendimento a Lei 12.440/11, através de 
certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade expresso na própria certidão.
b) A cada solicitação de pagamento a Contratada deverá comprovar que mantém todas as condições de habilitação e 
qualificações exigidas, juntando à solicitação de pagamento toda documentação apresentada no momento da licitação.
6.12 - O MUNICÍPIO EFETUARÁ TODOS OS PAGAMENTOS POR SISTEMA DE ORDEM BANCÁRIA, NÃO SENDO 
REALIZADAS EMISSÃO DE CHEQUES, portanto, as empresas deverão informar os dados bancários para recebimento dos 
pagamentos.

CLÁUSULA SÉTIMA - Dos Recursos Orçamentários
7.1.  As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da dotação orçamentária: Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente - Limpeza e Manutenção de Logradouros e Áreas Externas de Espaços e Prédios Públicos - 
33.90.39.00000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA OITAVA - Das Penalidades e Sanções
8.1 - A licitante que, sem justa causa, não cumprir as exigências constantes da licitação e compromissos em suas 
propostas, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente, justificados e comprovados a juízo da 
administração, aplicar-se-ão as penalidades, em função da natureza e gravidade da falta cometida, considerando ainda, 
as circunstâncias e o interesse da Administração;
8.2 - Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato e/ou pelo retardamento na sua execução, bem como sua 
execução fora das condições e especificações definidas no Edital, no Contrato, ou em outros que o complementem, 
garantida a prévia defesa, a Contratada sujeitar-se-á, as seguintes penalidades enunciad asno Art. 86 a 88 da Lei n.º 
8.666/93: 
a) Advertência - sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta, para as quais tenha concorrido, e 
desde que, ao caso, não se apliquem as demais penalidades; 
b) Multa de 0,3 % (zero vírgula três décimos por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações 
assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30° (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades; 
c) Multa de 0,5% (zero vírgula cinco décimos por cento) por dia de atraso no descumprimento das obrigações 
assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30° (trigésimo) dia, limitada ao percentual de 10% (dez por cento), 
sem prejuízo das demais penalidades;
d) Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, incidente no caso de inexecução total; 
e) No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de forma proporcional ao 
inadimplemento; 
f) Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com o Município, pelo prazo de até 02 
(dois) anos;
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa; 
h) Cancelamento do Contrato e suspensão temporária ao direito de licitar com o Município, bem como o impedimento 
de com ele contratar, pelo prazo de 02 (dois) anos, na hipótese de descumprimento integral de uma Ordem de Serviço 
ou descumprimento parcial de mais de uma Ordem de Serviço;
8.3 - As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das 
obrigações for devidamente justificado pela empresa Contratada, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
e aceitos pela contratante;
8.4 - Poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação e, ainda, ficará 
impedido de licitar e de contratar com o município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantindo o direito prévio da citação e da  ampla defesa, o licitante que 
não assinar o Contrato, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
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cometer fraude fiscal; 
8.5 - As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da empresa detentora do 
Contrato ou, deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela Contratante, se for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente; 
8.6 - As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, conseqüentemente, a sua aplicação 
não exime a empresa detentora do Contrato da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha 
acarretar ao Município;
8.7 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e 
recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
8.8 - Juntamente com a aplicação das penalidades e sanções prevista nos itens acima, deverá ser observado pela 
Administração o disposto na INSTRUÇÃO NORMATIVA DO SISTEMA DE COMPRAS LICITAÇÕES E CONTRATOS - SCL Nº 
007/2016, aprovada pelo Decreto Municipal Nº 58/2016.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO
9.1- A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei, 
bem como a aplicação das multas e penalidades previstas neste instrumento.
9.2 - Constituem motivo para rescisão do contrato:
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
III - a lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do fornecimento 
nos prazos estipulados;
IV - o atraso injustificado no fornecimento do objeto da prestação dos serviços;
V - a paralisação da prestação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
VI - a subcontratação total do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação;
VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
assim como as de seus superiores;
VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93;
IX - a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;
X - a dissolução da sociedade;
XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique 
a execução do contrato;
XII - razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que 
se refere o contrato;
XIII - a ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
XIV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos serviços já 
prestados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à 
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
XV - a supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do 
limite permitido no §1º do art. 65 da Lei nº8.666/93.
9.2.1 A decisão da autoridade competente, relativa à rescisão do contrato, deverá ser precedida de justificativa fundada, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
9.3 - A rescisão do contrato poderá ser:
I - determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I à XIII do item 9.2;
II - amigável, por acordo entre as partes e reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a 
administração;
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III - judicial, nos termos da legislação.
9.3.1.A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito 
Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Responsabilidade das Partes
10.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
10.1.1 - Efetuar a CONTRATADA o pagamento de preço ajustado na Cláusula Segunda , nos termos nela e na Cláusula Sexta 
estabelecidos.
10.1.2 - Designar servidor(es) responsável(eis) pelo acompanhamento e fiscalização do objeto deste Contrato.
10.1.3 - Oferecer todos os subsídios necessários ao cumprimento do objeto.
10.1.4 - Cumprir as cláusulas de responsabilidade e obrigações contidas no Termo de Referência.

10.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
10.2.1 - Executar os serviços ajustados nos termos do TERMO DE REFERÊNCIA anexo ao Edital e Proposta da 
CONTRATADA, assim como de acordo com o previsto na Cláusula Terceira do Contrato, por intermédio exclusivo de 
seus empregados.
10.2.2 - Fornecer os equipamentos necessários à execução dos serviços especificados no TERMO DE REFERÊNCIA anexo 
ao Edital e Proposta da CONTRATADA que deverão ser de qualidade comprovada, competindo à CONTRATANTE a 
fiscalização e a verificação de tal condição.
10.2.3 - Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução deste 
instrumento, como estabelece no art. 71 da Lei nº8.666/93.
10.2.4 - Utilizar, na execução dos serviços contratados, pessoal que atenda aos requisitos de qualificação necessária ao 
exercício das atividades que lhe foi confiada:
a) qualificação para exercício das atividades que lhe forem confiadas;
b) bons princípios de urbanidade;
c) pertencer ao quadro de empregados da contratada.
10.2.5 - Registrar as ocorrências havidas durante a execução deste Contrato, de tudo dando ciência à CONTRATANTE, 
respondendo integralmente por sua omissão.
10.2.6 - Apresentar documento fiscal hábil, sem emendas ou rasuras. 
10.2.7 - Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos, materiais ou 
pessoais causados pela CONTRATADA, seus empregados, ou prepostos à CONTRATANTE, ou a terceiros.
10.2.8 - Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e quaisquer outros não 
mencionados, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta ou indireta do 
contrato, isentando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade.
10.2.9 - Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta 
licitação.
10.2.10 - Cumprir as cláusulas de responsabilidade e obrigações contidas no Termo de Referência.
10.2.11 - Não ceder ou subcontratar, parcial ou totalmente os serviços ou produtos objeto deste contrato.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - Do Acompanhamento e da Fiscalização
11.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 
contrato, devendo ser exercidos por um representante da Administração, especialmente designado na forma dos arts. 
67 e 73 da Lei Federal nº. 8.666/93 e do art. 6º do Decreto Federal nº. 2.271/97, funcionário público com 
conhecimento técnico suficiente para desempenho desta função, que deverá atestar a prestação dos serviços, sem o 
qual não serão permitidos quaisquer pagamentos.
11.2 - Caberá ao responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços, o GESTOR/FISCAL DO CONTRATO 
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devidamente nomeado, paralisar no todo ou em parte os serviços, para impedir ou preterir pessoal da empresa a ser 
contratada em qualquer nível funcional quando for constatado erro grave de execução e desobediência ostensiva a 
estas especificações e quando se verificar incompatibilidade por incompetência ou mesmo comportamento 
inconveniente.
11.3 - Ao responsável pelo acompanhamento dos serviços compete também, observações, advertências ou qualquer 
outro tipo de comunicação.  A empresa a ser contratada será obrigada as suas expensas, a corrigir quaisquer vícios ou 
defeitos na execução dos serviços, objeto do contrato, bem como, será responsável integralmente por danos causados 
ao Município de Presidente Kennedy e à terceiros, decorrentes de sua imprudência, negligência e/ou omissão. O FISCAL 
do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
11.4 - O controle e fiscalização dos serviços a serem executados deverá ser realizado DIARIAMENTE pela Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente - SEMMA, através de fiscal (is) designado (s) pela mesma para o acompanhamento, 
controle e medição dos quantitativos realizados, tudo em sintonia com o estabelecido no Edital, Anexos, Proposta 
Comercial da Contratada, Contrato e no Projeto Básico.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Da Legislação Aplicável
12.1 - Aplica-se à execução deste Termo Contratual, em especial aos casos omissos, a Lei nº 8.666/93 e outras legislações 
correlatas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Dos Aditamentos
13.1 - O presente Contrato poderá ser aditado, nas hipóteses previstas em lei.
13.2 - A Contratada obrigar-se-á a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas no Edital, os acréscimos e/ou 
supressões que se fizerem necessários, nos serviços em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado 
atualizado, nos termos do art. 65 § 1º da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações;
13.3 - Os acréscimos e/ou supressões não poderão exceder os limites acima mencionados, salvo as supressões 
resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes, com fulcro no art. 65, § 2º, da Lei n.º 8.666/93 e suas 
alterações;
13.4 - Os acréscimos ou supressões referenciados serão considerados formalizados através de aditamento contratual, a 
ser elaborado pela Setor de Contratos, após consentimento expresso da autoridade superior competente, mediante o 
devido processo administrativo e após apreciação dos órgãos jurídico e técnico da Prefeitura;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Da Publicação
14.1 - O presente Contrato será publicado, em resumo, no Diário Oficial dos Municípios do Espirito Santo, dando-se 
cumprimento ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93, correndo a despesa por conta da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Do Foro
15.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Presidente Kennedy para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
instrumento e, estando assim, justo e contratados, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e 
forma, para que produza seus efeitos jurídicos e legais.

Presidente Kennedy-ES, ______de __________de ________.

CONTRATANTE              CONTRATADO
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ANEXO VII - PROJETO BÁSICO

POR MOTIVOS TÉCNICOS O PROJETO BÁSICO SEGUE APARTADO, TODAVIA É PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL.
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ANEXO VIII - MAPA VIÁRIO DO MUNICÍPIO

POR MOTIVOS TÉCNICOS O  MAPA DO MUNICÍPIO SEGUE APARTADO, TODAVIA É PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL.
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ANEXO IX - COMPOSIÇÕES DE PREÇOS AUXILIARES

POR MOTIVOS TÉCNICOS O ANEXO DE COMPOSIÇÕES DE PREÇOS AUXILIARES SEGUE APARTADO, TODAVIA É PARTE 
INTEGRANTE DESTE EDITAL.
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ANEXO X - RUAS POR SETOR/LOCALIDADES

POR MOTIVOS TÉCNICOS OS MAPAS DE  RUAS POR SETOR/LOCALIDADES SEGUE APARTADO, TODAVIA É PARTE 
INTEGRANTE DESTE EDITAL.
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ANEXO XI - EXTENSÕES DE RUAS POR LOCALIDADES

POR MOTIVOS TÉCNICOS O ANEXO DE EXTENSÕES DE RUAS POR LOCALIDADES SEGUE APARTADO, TODAVIA É PARTE 
INTEGRANTE DESTE EDITAL.
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